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RESUMO: O presente trabalho tem como objeto analisar a legitimidade ativa para propor 
Ação Civil Pública, sobre os preceitos Constitucionais, a partir da Lei nº 7.347/1985 e pelo 
Código de Defesa do Consumidor. A Ação Civil Pública é ação destinada a proteger 
interesses difusos ou coletivos, buscando  a responsabilização daqueles que cometem danos 
contra os bens tutelados. 
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1. INTRODUÇÃO 

A Ação Civil Pública é importante remédio constitucional, instrumento jurídico 

poderoso que permite a defesa de interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos 

perante o Poder Judiciário. Esta é utilizada para combater violações de direitos difusos, 

coletivos ou individuais que afetem um grupo amplo de pessoas, ação judicial de natureza 

civil que visa à proteção de interesses coletivos, como meio ambiente, direito dos 

consumidores, patrimônio cultural, entre outros, com o principal objetivo de garantir a 

reparação de danos causados à coletividade, a cessação de práticas prejudiciais e a promoção 

da justiça social. 

A Ação Civil Pública desempenha papel fundamental na proteção dos direitos 

coletivos e na promoção do bem-estar da sociedade. Ela representa importante mecanismo 

legal para responsabilizar aqueles que causam danos ou violam direitos que afetam a 

coletividade. 

Destarte, há muitos pontos pertinente a serem abordados sobre o tema, porém o 

presente trabalho tem como objetivo a análise da legitimação ativa para impetração da Ação 
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Civil Pública. 

 
2. ANÁLISE E COMENTÁRIO DO CONTEÚDO 

A Ação Civil Pública abrange ampla gama de questões, desde casos ambientais até 

abusos contra consumidores. A Ação Civil Pública pode resultar em sanções que incluem 

indenizações, multas e medidas para a proteção dos direitos violados. 

A legitimidade ativa na Ação Civil Pública é conceito fundamental no campo do 

direito, especialmente no contexto do d ireito coletivo. Refere-se à capacidade das partes 

de ingressarem com a demanda buscando a tutela de direitos difusos, coletivos e individuais 

homogêneos. É instrumento jurídico poderoso para a defesa de interesses coletivos, pois 

permite que entidades e órgãos específicos atuem em nome da sociedade visando reparar e 

evitar danos contra o patrimônio público, ambientais, urbanísticos, direitos dos 

consumidores, entre outros. 

No Brasil, a legitimidade ativa na Ação Civil Pública é regulamentada pela Lei nº 

7.347/1985 e pelo Código de Defesa do Consumidor, entre outras legislações específicas. As 

entidades detentora de legitimidade ativa para a proposição da ação civil pública estão 

descritas no rol do artigo 5° da Lei de Ação Civil Pública e no artigo 82 do Codigo de Defesa 

do Consumidor. A legitimidade ativa visa garantir que apenas aqueles que verdadeiramente 

representem os interesses coletivos tenham o direito de ajuizar a ação. Isso evita abusos e 

litigâncias desnecessárias. No entanto, a interpretação e aplicação desse conceito aumenta os 

debates jurídicos, especialmente quando se trata de identificar quem possui a legitimidade 

em casos específicos.  

Fensterseifer (2015, p. 134) destaca que a legitimidade para agir define quem está 

habilitado a defender um direito em tribunal, enfatizando que, em casos de ações coletivas, 

frequentemente quem representa o direito em questão perante a justiça não é seu efetivo 

titular. 

Importante ressaltar, que esse rol de legitimados ativos definidos em lei possui 

natureza concorrente e disjuntiva. Conforme aponta Alvim (2006) a legitimidade na ação 

coletiva é concorrente, pois qualquer dos co-legtimados estão aptos a ajuizar a demanda e, 

ainda, disjuntiva, vez que a proposição da ação po qualquer dos legitimados dispensa a 

anuência ou conhecimento pelos demais.  

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em conclusão, a legitimidade ativa na Ação Civil Pública é princípio jurídico 



 
essencial que determina aqueles que podem ajuizar ação em busca da proteção de interesses 

coletivos. Trata-se de conceito de grande importância no contexto do direito coletivo, com 

amplas repercussões na sociedade e na jurisprudência. 

Através da delimitação cuidadosa das partes legítimas, a legitimidade ativa visa 

garantir que apenas entidades e órgãos adequados, devidamente autorizados por lei, possam 

representar os interesses da coletividade perante o Poder Judiciário. Isso no intuito de evitar 

abusos processuais e litigâncias desnecessárias, assegurando que as ações civis públicas 

sejam ajuizadas por aqueles que verdadeiramente buscam a justiça e a proteção dos direitos 

coletivos. 

Em última análise, a legitimidade ativa na Ação Civil Pública desempenha um papel 

fundamental na promoção da justiça social e na defesa dos direitos coletivos da sociedade. É 

um instrumento jurídico que permite que a sociedade como um todo seja representada 

eficazmente no sistema de justiça, contribuindo para um sistema legal mais equitativo e justo. 
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